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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MIRELLA GUSMAO GENU DE FREITAS
AGRAVADO : ANA CARULINA GUSMAO GENU DE FREITAS
ADVOGADO : FABIANO PARENTE DE CARVALHO - PE021061
 

EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
ÓBITO DO EXEQUENTE. PEDIDO DE HABILITAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por 
Mirella Gusmão Genu de Freitas e outros contra decisão que rejeitou o 
pedido de habilitação dos ora agravantes, por considerar prescrita a 
pretensão. No Tribunal a quo, a decisão foi reformada, para afastar a 
prescrição. Interposto recurso especial, este teve seguimento. No STJ, em 
decisão monocrática de minha lavra, não se conheceu do recurso especial, 
ante a incidência da Súmula n. 7/STJ, Súmula n. 211/STJ e Súmula n. 
83/STJ.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e do art. 489 do 
CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese. Conforme 
entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 
responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida 
pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada pelo  
Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador apenas enfrentar as 
questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida”. 
(EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 
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8/6/2016, DJe 15/6/2016.)

III - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial". Ressalte-se, ainda, que a incidência do Enunciado n. 7, 
quanto à interposição pela alínea a, impede o conhecimento da divergência 
jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de similitude fática entre 
acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.044.194/SP, relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 
27/10/2017.

IV - Relativamente às demais alegações de violação, esta Corte 
somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de 
origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não 
é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado 
n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão 
que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 
pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula 
do STF.

V - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria.

VI - É firme o entendimento, no âmbito desta Corte, no sentido 
de que a morte de uma das partes tem, como consequência, a suspensão do 
processo, razão pela qual, na ausência de previsão legal impondo prazo para 
a habilitação dos sucessores da parte, não corre a prescrição, inclusive para 
a execução. Nesse sentido: STJ, REsp n. 1.830.518/PE, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe de 27/04/2021; REsp n. 1.869.009/CE, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 27/5/2020; 
AREsp n. 1.542.143/CE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 11/10/2019; AgInt no AREsp n. 1.059.362/RS, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 9/3/2018. Desse modo, 
incide o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

VII - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/12/2022 a 15/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 15 de dezembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MIRELLA GUSMAO GENU DE FREITAS
AGRAVADO : ANA CARULINA GUSMAO GENU DE FREITAS
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
ÓBITO DO EXEQUENTE. PEDIDO DE HABILITAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por 
Mirella Gusmão Genu de Freitas e outros contra decisão que rejeitou o 
pedido de habilitação dos ora agravantes, por considerar prescrita a 
pretensão. No Tribunal a quo, a decisão foi reformada, para afastar a 
prescrição. Interposto recurso especial, este teve seguimento. No STJ, em 
decisão monocrática de minha lavra, não se conheceu do recurso especial, 
ante a incidência da Súmula n. 7/STJ, Súmula n. 211/STJ e Súmula n. 
83/STJ.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e do art. 489 do 
CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese. Conforme 
entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 
responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida 
pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada pelo  
Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador apenas enfrentar as 
questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida”. 
(EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 
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8/6/2016, DJe 15/6/2016.)

III - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial". Ressalte-se, ainda, que a incidência do Enunciado n. 7, 
quanto à interposição pela alínea a, impede o conhecimento da divergência 
jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de similitude fática entre 
acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.044.194/SP, relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 
27/10/2017.

IV - Relativamente às demais alegações de violação, esta Corte 
somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de 
origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não 
é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado 
n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão 
que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 
pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula 
do STF.

V - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria.

VI - É firme o entendimento, no âmbito desta Corte, no sentido 
de que a morte de uma das partes tem, como consequência, a suspensão do 
processo, razão pela qual, na ausência de previsão legal impondo prazo para 
a habilitação dos sucessores da parte, não corre a prescrição, inclusive para 
a execução. Nesse sentido: STJ, REsp n. 1.830.518/PE, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe de 27/04/2021; REsp n. 1.869.009/CE, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 27/5/2020; 
AREsp n. 1.542.143/CE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 11/10/2019; AgInt no AREsp n. 1.059.362/RS, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 9/3/2018. Desse modo, 
incide o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

VII - Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno contra decisão monocrática de minha lavra, que não 

conheceu do recurso especial, ante a incidência da Súmula n. 7/STJ, Súmula n. 211/STJ e 

Súmula n. 83/STJ.

Nas razões do agravo interno, a União sustenta, em síntese, os seguintes 

argumentos:

[...]
Pede-se vênia para demonstrar que um acurado exame das razões de embargos de 

declaração e respectivo do acórdão chega-se à conclusão de que o Tribunal recorrido deixou 
de se pronunciar sobre um ponto específico, a saber, que “há comprovação de que a morte 
do autor ocorreu em 17/08/1993 anterior, pois, à propositura da ação ordinária.”

[...]
Todavia, o Tribunal recorrido não enfrentou a alegação de que o óbito do autor antes 

do ajuizamento da ação de conhecimento conduziria ao reconhecimento da falta de uma das 
condições da ação e a consequente prescrição.

[...]
Logo, não se pode negar a violação do art. 1.022, do CPC, razão pela qual o acórdão 

recorrido deve ser anulado para integrar o julgamento do agravo de instrumento sob pena de 
cerceamento de defesa.

[...]

 

Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por Mirella Gusmão 

Genu de Freitas e Outros contra decisão que rejeitou o pedido de habilitação dos ora 

agravantes, por considerar prescrita a pretensão. No Tribunal a quo, a decisão foi 

reformada, para afastar a prescrição.

Interposto recurso especial, este teve seguimento. No STJ, em decisão 

monocrática de minha lavra, não se conheceu do recurso especial, ante a incidência da 

Súmula n. 7/STJ, Súmula n. 211/STJ e Súmula n. 83/STJ.

É o relatório.

 

VOTO

Documento eletrônico VDA34684249 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 25/11/2022 17:07:14
Código de Controle do Documento: c5c86824-1358-48a2-ad7f-91eab4948484



 

As razões do agravo interno não são suficientes para reformar as conclusões da 

decisão agravada, merecendo ser mantida pelos seus fundamentos.

De fato, não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) 

quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 

indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a  (art. 165 do CPC/1973 e do 

art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 

contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever 

do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 

decisão recorrida”. (EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.)

Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 

em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à 

conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 

provas não enseja recurso especial". Ressalte-se, ainda, que a incidência do Enunciado n. 

7, quanto à interposição pela alínea a, impede o conhecimento da divergência 

jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 

Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.
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Relativamente às demais alegações de violação, esta Corte somente pode 

conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de origem. Ausente o 

prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é possível o conhecimento do 

recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível 

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 

não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da 

Súmula do STF.

Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a 

inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, 

com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela 

parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender 

suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp n. 

1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, 

DJe 26/3/2018.

O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes legais, pois, além da ausência 

do cotejo analítico e de não ter apontado qual dispositivo legal recebeu tratamento 

diverso na jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre 

os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência 

pátria.

Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 

CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos 

tidos por discordantes, a indicação de dispositivo legal supostamente violado, a realização 
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do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração 

de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 

presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, para tanto, a 

simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 

1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp n. 1.109.608/SP, relator Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp n. 

1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

17/4/2018, DJe 23/5/2018.

Ademais, é firme o entendimento, no âmbito desta Corte, no sentido de que a 

morte de uma das partes tem, como consequência, a suspensão do processo, razão pela 

qual, na ausência de previsão legal impondo prazo para a habilitação dos sucessores da 

parte, não corre a prescrição, inclusive para a execução. Nesse sentido: STJ, REsp n. 

1.830.518/PE, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 27/4/2021; REsp 

n. 1.869.009/CE, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 

27/5/2020; AREsp n. 1.542.143/CE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

DJe de 11/10/2019; AgInt no AREsp n. 1.059.362/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, DJe de 9/3/2018.

Desse modo, incide o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo 

o qual: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 

Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.941.503 / PE
Número Registro: 2021/0166171-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08097042720204050000 8097042720204050000

Sessão Virtual de 09/12/2022 a 15/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MIRELLA GUSMAO GENU DE FREITAS
RECORRIDO : ANA CARULINA GUSMAO GENU DE FREITAS
ADVOGADO : FABIANO PARENTE DE CARVALHO - PE021061

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ADICIONAL DE DESEMPENHO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MIRELLA GUSMAO GENU DE FREITAS
AGRAVADO : ANA CARULINA GUSMAO GENU DE FREITAS
ADVOGADO : FABIANO PARENTE DE CARVALHO - PE021061

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/12/2022 a 15/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 16 de dezembro de 2022
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